
 
 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAU D ALHO 

AV EVARISTO CAVALHERI, 281 
44.919.314/0001-68 Exercício: 2025 

 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 022/2025 - DE 29 DE AGOSTO DE 2025 

“Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências”. 
  
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PAU D ALHO, Faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

 

 
 
 Artigo 1º.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de 
 R$330.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 
 

 
 Suplementação ( + ) 330.000,00 
 

Superávit Financeiro 
 

 
 02 10 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 366 10.301.0017.2026.0000 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 120.000,00 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.:  002 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 801 004 EMENDA IMPOSITIVA - 2025.263.65182 - DEP 
 
 
 367 10.301.0017.2026.0000 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 30.000,00 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.:  002 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 801 004 EMENDA IMPOSITIVA - 2025.263.65182 - DEP 
 
 
 368 10.301.0017.2026.0000 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 150.000,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R.:  002 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 801 006 AMBULANCIA-EMENDA ROGERIO SANTOS 
 
 
 02 11 01 SERVIÇOS MUNICIPAIS 
 362 15.452.0020.2040.0000 SERVIÇOS MUNICIPAIS 30.000,00 
 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.:  001 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 
 Artigo 2º.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
 provenientes de: 

 Superávit Financeiro: 330.000,00 
 
 Artigo 3º.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 São João do Pau D’Alho, em 29 de agosto de 2025. 
 
 
  

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 

Prefeito Municipal 

 



 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAU D ALHO 

AV EVARISTO CAVALHERI, 281 
44.919.314/0001-68 Exercício: 2025 

 
 

JUSTIFICATIVA: 

 

Exmo. Sr. Presidente e Dignos Pares, 

 

Servimo-nos do presente para submeter à apreciação desta Ilustre 

Edilidade o incluso Projeto de Lei nº 022/2025 que autoriza a abertura de 

Crédito Adicional suplementar às dotações do orçamento vigente e dá outras 

providências.  

A apresentação do Projeto de Lei em tela se faz necessário para 

suplementarmos dotações orçamentárias (R$330.000,00) que serão utilizadas 

para arcar com as despesas que advirão do custeio básico de saúde 

(R$150.000,00), aquisição de uma ambulância (R$150.000,00) e com obras e 

instalações no setor de serviços (R$30.000,00). 

Diante o exposto e por acreditarmos ser este um projeto de 

interesse público, solicitamos para que seja utilizado o REGIME DE URGÊNCIA 

ESPECIAL na apreciação do referido projeto. 

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveitamos a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e demais Edis, protestos de 

elevada estima e distinta consideração.   

 

Atenciosamente, 

 

 

 
LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 023/2025 

 
 

São João do Pau D’Alho, 29 de Agosto de 2025. 

 

 

Exmo. Senhor Presidente e Nobres Edis, 

 

 

Com a presente, estamos encaminhando para a devida apreciação dessa ilustre 

Edilidade, o incluso Projeto de Lei n.º 023/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual de governo do 

Município, para o período de 2026 a 2029. 

O Município, com isso, cumpre a obrigação estabelecida no art. 165 da 

Constituição Federal que estabelece que o Plano Plurianual, enquanto uma das três leis de 

planejamento da Administração Pública deve contemplar as despesas de capital e outras delas 

decorrentes, bem como as despesas afetas aos programas de duração continuada, certo que tal 

projeto foi elaborado em plena consonância com as normas da Constituição Federal e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, bem como seguindo se orientações do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo. 

Ressalte-se que o presente Projeto de Lei contou com a participação popular na 

sua elaboração, nos termos estabelecidos pelo art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Frise-se que, por orientação amplamente passada aos municípios pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, as três Leis de Planejamento da Administração Pública, seguem os 

mesmos padrões de elaboração. 

Pelo inteiro teor da matéria, os Nobres Vereadores podem avaliar devidamente a 

propositura com as prioridades expressas para o futuro exercício. 

Ficamos, desde já, à disposição para os esclarecimentos necessários, 

especialmente os de ordem técnica. 

Contando com a colaboração e compreensão de todos, aproveitamos a 

oportunidade para reiterar nossos protestos de estima e consideração. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 

Prefeito Municipal 

 

 

Exmo. Senhor 

VALDIR BATISTA 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

São João do Pau D’Alho, Estado de São Paulo 
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PROJETO DE LEI Nº 023/2025 - DE 29 DE AGOSTO DE 2025 

“Dispõe sobre o Plano Plurianual de governo do Município de SÃO JOÃO DO 
PAU D’ALHO, para o período de 2026 a 2029 e dá outras providências”. 
 
 

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA, Prefeito do Município de São João do Pau 
D’Alho, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER 
que a Câmara Municipal APROVOU e Ele SANCIONA e PROMULGA a 

seguinte Lei: 
 

 

Art. 1.º - Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de São João do 

Pau D’Alho, para o período de 2026 a 2029, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1.º, 

da Constituição Federal, na forma dos anexos desta Lei. 

 

 

Art. 2.º - O Plano Plurianual de Governo foi elaborado observando as 

seguintes diretrizes para a ação do Governo Municipal: 

 

I –  garantir o direito ao acesso a programas de habitação popular à 

população de baixa renda, de modo a materializar a casa própria; 

 

II –  garantir aos alunos das escolas municipais melhores condições de 

ensino, para reduzir o absentismo; 

 

III –  criar condições para o desenvolvimento socioeconômico do 

Município, inclusive com o objetivo de aumentar o nível de emprego 

e melhorar a distribuição de renda; 

 

IV – realizar campanhas para a solução de problemas sociais de natureza 

temporária, cíclica ou intermitente, que possam ser debelados ou 

erradicados por esse meio; 

 

V – integrar a área rural e certas áreas periféricas, ainda à margem de 

melhoramentos urbanos; 

 

VI – integrar os programas municipais com os do Estado e os do Governo 

Federal; e 

 

VII – intensificar as relações com os Municípios vizinhos, a fim de se dar 

solução conjunta a problemas comuns. 
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Art. 3.º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei ou a 

inclusão de novo programa serão propostas pelo Poder Executivo Municipal, por meio de 

projeto de lei específico. 

 

Parágrafo único – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a introduzir 

modificações no presente Plano Plurianual, no que respeitar aos objetivos, às ações e às 

metas programadas, bem como inclusão de novos programas, ou até mesmo exclusão, 

desde que, em qualquer caso, o faça por meio de lei. 

 

 

Art. 4.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, iniciando seus 

efeitos a contar de 1º de janeiro de 2026, revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

Prefeitura do Município de São João do Pau D’Alho, 29 de Agosto de 2025. 

 

 

   

 

Lucas de Oliveira Barbosa 

Prefeito Municipal 
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São João do Pau D’Alho/SP, 29 de agosto de 2025. 

 

 

Ref.: Mensagem ao Projeto de Lei n.º 024, de 29 de agosto de 2025. 
 

 

Exmo. Senhor Presidentee Nobres Edis, 

 

 

Temos a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à 

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre as 

diretrizes para elaboração do orçamento anual para o exercício de 2026 em cumprimento ao 

disposto no artigo 165, da Constituição Federal, bem como em atenção ao artigo 4º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Observa-se que o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o 

próximo exercício foi elaborado de acordo com os programas de governo estabelecidos e as 

novas exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como aos programas 

contemplados no Plano Plurianual 2026-2029, atendendo, assim, ao princípio do equilíbrio 

orçamentário, princípio fundamental das finanças públicas, bem como as alterações na 

codificação funcional-programática das despesas públicas, conforme Portaria do Ministério 

do Orçamento e Gestão nº 42, de 1999. 

 

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussão democrática 

entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a Vossa Excelência a proposta da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2026, nos termos da legislação em vigor, para que se digne de 

submetê-lo a apreciação e aprovação do douto plenário dessa Egrégia Casa de Leis. 

 

     

Sem outro particular, firmamo-nos. 

 

Cordialmente, 

 

 

Lucas de Oliveira Barbosa 
= Prefeito Municipal = 

 

Exmo. Senhor 

VALDIR BATISTA 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 

São João do Pau D’Alho - SP. 
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PROJETO DE LEI  Nº 024/2025 - DE 29 DE AGOSTO DE 2025 

“Dispõe sobre as DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS para elaboração 
e execução da Lei Orçamentária Anual para 2026 e dá outras 
providências”. 

 
 
LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA, Prefeito do Município de SÃO JOÃO 
DO PAU D’ALHO, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, etc. ...  
 

 
PROPÕE O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

ARTIGO. 1.º - Esta Lei estabelece as metas e prioridades da 
Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2026, orienta a elaboração 
da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre assuntos determinados pela Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, pela Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

 

ARTIGO 2.º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os 
Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e órgãos da administração direta, 
observando-se os seguintes objetivos: 

 
I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II – promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 

econômico; 
III – reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, 

buscando maior eficiência de trabalho e arrecadação; 
IV – assistência à criança e ao adolescente; 
V – melhoria na infra-estrutura urbana do município; 
VI – oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população 

carente, através do Sistema Único de Saúde - SUS; 
VII – austeridade na gestão dos recursos públicos; 
VIII – promover o equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na 

execução orçamentária; 
IX – modernização da ação governamental; e 
X – prioridade de investimentos nas áreas sociais. 
 

Capítulo II 
DAS METAS E PRIORIDADES 
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ARTIGO 3.º - As metas da Administração Pública Municipal para o 

exercício de 2026 estão estabelecidas por programas constantes do Plano Plurianual 
relativo ao período de 2026-2029 e respectivos aditamentos, e especificadas nos Anexos V- 
Descrição dos Programas Governamentais, VI- Unidades Executoras e Ações e o de 
Prioridades e Metas, que fazem parte integrante desta Lei.  

 
Capítulo III 

DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS 
 
ARTIGO 4.º - As metas de resultados fiscais do município para o exercício 

de 2026 são aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, que é parte 
integrante desta Lei, desdobrados em: 

 
Tabela 1 – Metas Anuais; 
 
Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior; 
 
Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
 
Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido; 
 
Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 

Ativos; 
 
Tabela 6 – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
 
Tabela 7 – Avaliação da situação financeira e aturial do Regime Próprio 

de Previdência Social; 
 
Tabela 8 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 
 
Tabela 9 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 
 

Parágrafo Único – As tabelas 1 e 3 de que trata o caput são expressas 
em valores “correntes” e “constantes”. Caso ocorra mudança no cenário macroeconômico 
do país, seus valores poderão ser alterados, conforme Decreto do Executivo. 

 
ARTIGO 5.º - Integra esta Lei, o Anexo denominado “Anexo de Riscos 

Fiscais”, onde são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, com indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo 
caso venha a se concretizarem. 
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Capítulo IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

DE 2026 
 
ARTIGO 6.º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2026, a 

Lei Orçamentária Anual poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que 
façam parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2026-2029 e respectivos 
aditamentos, e das prioridades desta Lei. 

 
ARTIGO 7.º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 

novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos do art. 45, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

Parágrafo Único – Considera-se adequadamente atendidos os projetos 
cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro pactuados em 
vigência. 

 
ARTIGO 8.º - Para fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar 

nº 101, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente que não ultrapasse, 
para obras e serviços de engenharia e serviços de manutenção de veículos, o limite do 
inciso I e, para outros serviços e compras, o limite do inciso II, ambos incisos do art. 75, da 
Lei nº 14.133, de 2021, bem como aquelas despesas que, pela natureza de entradas 
compensatórias no ativo e passivo financeiros, sejam escrituradas de forma 
extraorçamentária. 

 
ARTIGO 9.º - Quando da execução de programas de competência do 

município, poderá este adotar a estratégia de repassar recursos a instituições privadas sem 
fins lucrativos, desde que autorizados em lei específica municipal, e se destinem a 
suplementar ações já desenvolvidas por tais entidades e, ainda assim, desde atuem nas 
áreas de educação, saúde ou assistência social, definindo-se, ademais, forma e prazos 
para prestação de contas. 

 

§ 1º – Os recursos de que trata este artigo somente poderão ser aplicados 
na atividade fim da entidade, cabendo a esta formular Plano de Trabalho contendo proposta 
e perspectivas para aplicação dos recursos. 

 

§ 2º – Fica a entidade beneficiária responsável pelo atendimento de 
requisitos e normas quanto à transparência, bem como, quando for o caso, às normas 
previstas na Lei n.º 13.019, de 2014 e, também, a instruções expedidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo sobre repasses públicos a entidades do terceiro setor, 
inclusive prestando informações em sistemas informatizados. 

 
ARTIGO 10. – As transferências financeiras entre entidades dotadas de 

personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que compõem a Lei 
Orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes das respectivas leis instituidoras 
e demais legislação aplicável, não sendo aplicado o disposto no artigo anterior. 
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ARTIGO 11. – Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 
do exercício de 2026, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao 
efetivo ingresso das receitas municipais. 

 
§ 1º - Integrarão a programação financeira e o cronograma de 

desembolso: 
 
I – Eventual estoque de restos a pagar processados de exercícios 

anteriores; e 
 
II – Saldo financeiro do exercício anterior. 
 
§ 2º - O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao 

pagamento de despesas obrigatórias e de caráter continuado do município em relação às 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais e legais 
existentes. 

 
§ 3º - As transferências financeiras ao Poder Legislativo serão realizadas 

de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal, respeitando-se o limite máximo 
estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda 
Constitucional n.º 58, de 23 de setembro de 2009 

 
ARTIGO 12. – A lei Orçamentária conterá reserva de contingência 

equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida prevista na 
proposta orçamentária, destinada a: 

 
I – atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos; e 
II – cobertura de créditos adicionais. 
 
ARTIGO 13. – Na forma do art. 13 da Lei Complementar nº 101, até 30 

(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2026, o Poder Executivo 
estabelecerá metas bimestrais para a realização das receitas estimadas. 

 

§ 1º - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 
resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo, por atos próprios a serem adotados nos trinta dias 
subsequentes, determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em 
montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

 

§ 2º - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam 
o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente em se tratando de 
educação, saúde e assistência social. 
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§ 3º - Não se admitirá limitação de empenho e movimentação financeira 
nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas 
respectivas receitas. 

 

§ 4º - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 
financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais. 

 

§ 5º - Será dada prioridade, na limitação de empenho, às despesas 
relacionadas a investimentos e inversões financeiras, desde que não vinculadas a 
convênios e demais recursos vinculados, bem como não se fizerem necessárias em razão 
de calamidade pública e demais incidentes que demandem ações urgentes por parte do 
Poder Público. 

 

§ 6º - A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida 
consolidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que 
dispõe o art. 31 da Lei Complementar nº 101. 

 
ARTIGO 14. – A limitação de empenho e movimentação financeira, de que 

trata os parágrafos do artigo anterior, poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 
situação de frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes, sem prejuízo de 
cautela de contingenciamento de despesas entre as unidades orçamentárias. 

 
ARTIGO 15. – Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de 

responsabilidade de outras esferas de Governo, desde que firmados os respectivos 
convênios, termo de acordo, ajuste ou congênere e haja recursos orçamentários 
disponíveis. 

 
ARTIGO 16. – O Projeto de Lei Orçamentaria será elaborado de forma 

consolidada, em conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com os dispositivos 
contidos no art. 165, §§ 5º, 6º, 7º e 8º, da Constituição Federal, com os da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, assim como os da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, bem como aos constantes na Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 
2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

 
§ 1º - A Lei Orçamentária compreenderá: 
 
I – o orçamento fiscal; e 
 
II – o orçamento da seguridade social. 
§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza 
de despesa, modalidade de aplicação e elementos de despesa, nos termos do art. 15, da 
Lei Federal nº 4.320/64, bem como nos do Comunicado SDG nº 20/2006 do TCESP. 
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ARTIGO 17. – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2026 e a remeterá ao Executivo Municipal até 30 (trinta) 
dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei Orçamentária Anual àquele 
Poder, salvo se outro prazo estiver previsto na Lei Orgânica do Município. 

 
Parágrafo Único – O Poder Executivo colocará à disposição do Poder 

Legislativo, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo determinado no caput deste artigo, 
sua proposta orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício 
subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida e as respectivas memórias de cálculo, 
nos termos do art. 12, § 3º, da Lei Complementar nº 101. 

 
Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 
 
ARTIGO 18. – As despesas com pessoal e encargos obedecerão ao 

disposto no artigo 169, da Constituição Federal e art. 20 da Lei Complementar nº 101. 
 
§ 1º - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada 

no mês em referência com as onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência. 

 
§ 2º - O limite de que trata este artigo não poderá ultrapassar o limite 

máximo de 60% (sessenta por cento), assim dividido: 
 
I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
 
II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
 
§ 3º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não 

serão computadas as despesas: 
 
I – de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
 
II – relativas a incentivos à demissão voluntária; 
 
III – decorrentes de decisão judicial, cujo fato gerador seja anterior ao 

período de apuração da despesa total de pessoal, período este estabelecido no § 1º; 
IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 

custeadas com recursos provenientes: 
a) da arrecadação de contribuições dos segurados; e 
b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201, da 

Constituição Federal. 
 

ARTIGO 19. – A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos 
arts. 19 e 20, da Lei Complementar nº 101, será realizada ao final de cada quadrimestre. 
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§ 1º - Se a despesa total com pessoal do exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20, da Lei 
Complementar nº 101, que houver incorrido no excesso: 

 
I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial, bem como a revisão 
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 
II – criação de cargo, emprego ou função; 
 
III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
 
IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria, falecimento, 
exoneração ou demissão de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; e 

 
V – contratação de hora extra, salvo nos casos de relevantes interesses 

públicos, que ensejam casos de calamidade pública, risco ou prejuízo para a sociedade, na 
execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema 
gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 
§ 2º - A autorização para contratação de hora extra, no âmbito do Poder 

Executivo nas condições estabelecidas no parágrafo anterior, é de exclusiva competência 
do Prefeito Municipal. 

 
ARTIGO 20. – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 

qualquer das medidas relacionadas no art. 169, § 1º, da Constituição Federal, deverá ser 
realizado mediante lei específica, desde que obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e, 
22, parágrafo único, todos da Lei Complementar nº 101, e cumpridas as exigências 
previstas nos arts. 16 e 17, do referido diploma legal, estando autorizado o aumento da 
despesa com pessoal para: 

 
I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargo, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 
 
II – admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
 
§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 

houver: 
 
I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II – lei específica para as hipóteses previstas no inciso I do caput; e 
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III – observância da legislação vigente no caso do inciso II do caput. 
 
§ 2º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 

adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 
 
ARTIGO 21. – Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 

referido no art. 20, da Lei Complementar nº 101, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no § 1º, do art. 19 desta lei, o percentual 
excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um 
terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do 
art. 169 da Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. No caso do inciso I, do § 3º, do art. 169 da Constituição 

Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos, como pela extinção 
de funções, gratificação e demais verbas de caráter eventual. 

 
Capítulo VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
ARTIGO 22.  - Todo projeto de lei enviado pelo Poder Executivo versando 

sobre concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, deverá atender ao disposto no art. 14, da Lei Complementar nº 
101. 

 
ARTIGO 23. – O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 

projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
 
I – revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 

corrigir distorções; 
 
II – revogações das isenções incondicionais e por prazo indeterminado, 

que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 
 
III – revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos 

serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município; 
 
IV – atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 

movimentos de valorização do mercado imobiliário; e 
 
V – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal 

e arrecadação de tributos. 
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ARTIGO 24. – Caso a Lei Orçamentária para 2026 não seja aprovada até 
o último dia do exercício de 2025, fica autorizada a realização das despesas até o limite 
mensal de um doze avos de cada programa da proposta original remetida ao Legislativo, 
enquanto perdurar a não aprovação. 

 
ARTIGO 25. – O Chefe do Poder Executivo está autorizado, nos termos 

da Constituição Federal e da Lei Federal nº 4.320/64, a: 
 

I – abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 10% 
(dez por cento) do total da despesa fixada para o exercício de 2026, desde que haja 
recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição de justificativa;  

 
II – abrir créditos suplementares, tendo como fonte de recurso a anulação 

parcial ou total do saldo existente na dotação consignada como Reserva de Contingência, 
nos termos do art. 12, inc. I, desta lei, após o final do mês de setembro do ano de 2026, 
desde que não haja previsão de quaisquer passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas; 

 
III – intercambiar recursos de uma mesma categoria de programação e do 

mesmo órgão, mediante decreto; 
 
IV – contingenciar parte das dotações, quando a realização da receita 

demonstrar-se aquém da prevista, comprometendo assim, os resultados nominal e primário 
estabelecidos nesta Lei; e 

 
V – contratar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita 

orçamentária, nos precisos termos do § 8º, do art. 165, da Constituição Federal. 
 
§ 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não 

comprometidos: 
 
I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior; 
 
II – os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
 
§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo 

financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais 
transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas. 

 
§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o 

saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 
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§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de 

excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos 
no exercício. 

 
§ 5º - Entende-se por categoria de programação, para fins do inciso III do 

caput, aquelas despesas que fazem parte do mesmo programa governamental, não 
importando a classificação econômica da despesa, se corrente ou de capital. 

 
§ 6º - Não onerarão o limite previsto no inciso I os créditos: 
 
I – destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas 

a despesas à conta de recursos vinculados, inclusive os pertencentes a autarquias 
previdenciárias, observando, para tanto, a vedação imposta pelo art. 167, inc. VI, da 
Constituição Federal e o disposto no inc. I, do art. 25, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
bem como seu § 1º; 

 
II – destinados à cobertura de despesas à conta das receitas próprias de 

autarquias e fundações; e 
 
III – abertos nos termos dos incisos II e III, do caput deste artigo. 

 
ARTIGO 26. – O Poder Legislativo enviará mensalmente ao Poder 

Executivo o balancete mensal para consolidação da contas, até o décimo quinto (15º) dia 
do mês subsequente ao encerrado. 

 
ARTIGO 27. – A concessão de subvenções sociais e auxílios a 

Instituições sem fins lucrativos, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência 
social, educação e cultura, dependerá de autorização legislativa específica, onde o valor a 
ser repassado será definido com base no custo-benefício dos serviços prestados por tais 
entidades não-governamentais. 

 

§ 1º – As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de 
verificar o cumprimento dos objetivos estatutários de sua criação e os ajustados entre as 
partes. 

 

§ 2º – Os recursos de que trata este artigo somente poderão ser aplicados 
na atividade fim da entidade, cabendo a esta formular Plano de Trabalho contendo proposta 
e perspectivas para aplicação dos recursos. 

 

§ 3º – Fica a entidade beneficiária responsável pelo atendimento de 
requisitos e normas quanto à transparência, bem como, quando for o caso, às normas 
previstas na Lei n.º 13.019, de 2014 e, também, a instruções expedidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo sobre repasses públicos a entidades do terceiro setor, 
inclusive prestando informações em sistemas informatizados. 
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ARTIGO 28. – O Poder Executivo enviará até 30 de setembro de 2025 o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual, devidamente consolidado, à Câmara Municipal, que o 
apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção. 

 
ARTIGO 29. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

surtindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026. 
 
Paço Municipal “Olívio Rigotto”, aos vinte e nove (29) dias do mês de 

agosto de dois mil e vinte e cinco (2025). 
 
 
 
 
 

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 025/2025 - DE 29 DE AGOSTO DE 2.025 

“Institui o Plano Municipal da Primeira Infância do Município de São João 

do Pau D`Alho e dá outras providências”. 

 

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA, Prefeito do Município de São João 

do Pau D’Alho, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO PLANO MUNICIPAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

Artigo 1º - Fica instituído o Plano Municipal da Primeira Infância do 

Município de São João do Pau D’Alho (PMPI/São João do Pau D’Alho), na forma de 

anexo, como documento de planejamento transversal e multisetorial, elaborado em 

consonância com os princípios, diretrizes e os objetivos das Leis nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 e nº 13.257, de 08 de março de 2.016, bem como o Plano Nacional da 

Primeira Infância. 

 

Artigo 2º - Plano Municipal da Primeira Infância terá vigência até 2035 e 

sua implementação se orientará nos seguintes valores e princípios: 

 

I - Igualdade, Equidade e Combate à Pobreza; 

II - Respeito, Inclusão e Diversidade; 

III - Garantia de Direitos; 

IV - Desenvolvimento Integral e Intersetorialidade; 

V - Cooperação e Trabalho em Rede; 

VI - Atendimento Humanizado; 

VII - Escuta Ativa e Protagonismo da Criança; 

VIII - Cultura de Paz, Proteção e Combate à Violência; 
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IX - Valorização da Relação Humanidade-Natureza e 

X - Criatividade, Liberdade e Acesso ao Espaço Público. 

 

Artigo 3º - A implementação do Plano Municipal pela Primeira Infância 

seguirá os eixos estratégicos dispostos a seguir, que se desdobram em metas e 

estratégias setoriais e intersetoriais: 

 

I - Organizar as estruturas, os recursos e as estratégias de atuação 

integrada do município com foco no desenvolvimento integral das crianças de 0 a 6 

anos; 

II - Ampliar o acesso e a permanência na educação infantil de forma 

inclusiva e com qualidade para as crianças de 0 a 6 anos; 

III - Ampliar o acesso aos serviços de saúde e promover a qualidade, a 

integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde infantil e das 

gestantes, bem como garantir uma boa nutrição; 

IV - Ampliar o acesso aos serviços da promoção social, com atenção às 

famílias em situação de vulnerabilidade e a todas as formas de violência que afetam 

as crianças de 0 a 6 anos; 

V - Promover o bem-estar integrado à natureza e a cidade, além de 

fomentar o acesso à arte, à cultura e ao lazer para todas as crianças de 0 a 6 anos. 

 

Artigo 4º - Para fins desta Lei, e nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 

13.257, de 08 de março de 2016, considera-se primeira infância o período que 

abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida 

da criança. 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE AÇÃO 

 

Artigo 5º - O Plano Municipal pela Primeira Infância é um documento 

técnico, apartidário, cuja principal função é estabelecer um planejamento estratégico 
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e articulado intersetorialmente, que garanta a implementação de ações necessárias 

ao atendimento integral dos direitos da criança na primeira infância, no longo prazo. 

 

Artigo 6º - A fim de garantir a continuidade da implementação das ações 

e o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Municipal pela Primeira Infância, 

cada gestão que assumir o Poder Executivo deste Município deverá apresentar, em 

seu primeiro ano de mandato, um Plano de Ação focado em viabilizar as estratégias 

previstas no Plano Municipal. 

 

§ 1º - A elaboração intersetorial do Plano de Ação deve orientar-se nas 

diretrizes do Plano Municipal, com vistas a garantir a ação coordenada e integrada 

dos diferentes setores da administração municipal, responsáveis pelo atendimento 

das gestantes e crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, no município. 

 

§ 2º - O Plano de Ação deve refletir os resultados dos processos de 

monitoramento e avaliação previstos no capítulo IV desta Lei, priorizando a 

implementação das estratégias vinculadas às metas que demonstraram menos 

avanços ao longo dos anos. 

 

CAPÍTULO III 

DO COMITÊ INTERSETORIAL DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA 

INFÂNCIA 

 

Artigo 7º - Fica instituído o Comitê Intersetorial do Plano Municipal pela 

Primeira Infância de São João do Pau D’Alho, instância de coordenação 

multissetorial, que terá por atribuição a articulação das políticas setoriais voltadas ao 

atendimento dos direitos da criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos e coordenar a 

implementação integrada das estratégias previstas no Plano Municipal pela Primeira 

Infância. 

 

§ 1º - O Comitê Intersetorial do Plano Municipal pela Primeira Infância 

será composto por representantes dos seguintes órgãos da administração municipal: 
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I - Diretoria de Contabilidade e Orçamento; 

II - Departamento de Assistência e Desenvolvimento Social; 

III - Diretoria Administrativa Educacional; 

IV - Departamento Municipal de Saúde; 

V - Departamento Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Meio Ambiente; 

VI - Conselho Municipal do Diretos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA). 

 

§ 2º - Cada Órgão/Departamento designado deverá indicar um membro 

titular e um suplente, que serão nomeados por meio de Portaria do Executivo, e 

corresponsáveis nessa ação coletiva. 

 

§ 3º - Ao menos um dos membros indicados por cada 

Órgão/Departamento mencionado no “caput” deste artigo deverá, obrigatoriamente, 

ser servidor efetivo. 

 

§ 4º - A coordenação do Comitê Intersetorial ficará sob responsabilidade 

do setor da Educação, que deverá liderar os trabalhos do Comitê, bem como 

fornecer o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao seu 

funcionamento. 

 

§ 5º - O Comitê Gestor Intersetorial reunir-se-á periodicamente, 

mediante convocação de seu coordenador. 

 

Artigo 8º - Compete ao Comitê Intersetorial do Plano Municipal pela 

Primeira Infância: 

 

I - articular-se e promover a gestão integrada dos serviços, benefícios e 

programas voltados à primeira infância, preservando a lógica intersetorial na 

execução das ações setoriais; 
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II - promover a priorização do atendimento integral e integrado de 

gestantes, crianças de 0 a 6 anos e suas famílias em situação de vulnerabilidade; 

III - propor, planejar e executar ações conjuntas, visando a ampliação do 

acesso de gestantes e crianças de 0 a 6 anos aos serviços públicos e a 

integralidade do atendimento; 

IV - zelar pelos padrões de qualidade e atendimento humanizado da 

primeira infância, considerando o desenvolvimento da criança e a especificidade de 

cada serviço; 

V - buscar uma maior articulação e integração com outros atores do 

sistema de garantia de direitos para atuarem de maneira ativa e propositiva no 

atendimento à primeira infância; 

VI - elaborar o Plano de Ação para a implementação do Plano Municipal 

pela Primeira Infância, conforme previsto no art. 3º desta Lei; 

VII - utilizar indicadores previstos no marco lógico e implantar 

metodologia de monitoramento e avaliação da implementação do Plano Municipal 

pela Primeira Infância; e 

VIII - dar transparência à execução do Plano Municipal pela Primeira 

Infância por meio de prestação de contas periódica e aberta ao público. 

 

Artigo 9º - O Comitê Intersetorial poderá criar Grupos de Trabalho 

temáticos, conforme planejamento e metodologia por ele aprovada. 

 

Parágrafo único. O Comitê Intersetorial poderá convidar representantes 

de outros órgãos, conselhos de direitos e de controle social, entidades públicas e 

privadas, instituições de ensino superior, bem como especialistas nos assuntos 

tratados pelo colegiado para participarem de reuniões e ou atividades relacionadas 

às suas atribuições, e que possam contribuir com a implementação do Plano 

Municipal pela Primeira Infância. 

 

CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
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Artigo 10 - O Comitê Intersetorial do Plano Municipal pela Primeira 

Infância manterá um processo permanente de monitoramento da execução das 

estratégias previstas e necessárias ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Plano Municipal pela Primeira Infância de São João do Pau D’Alho. 

 

§ 1º - O monitoramento da execução das estratégias do Plano Municipal 

pela Primeira Infância será realizado de forma periódica e seu balanço deverá ser 

publicado anualmente, durante a Semana Municipal da Primeira Infância, conforme 

previsto no artigo 18 desta Lei. 

 

§ 2º - Deverá ser estabelecida uma metodologia integrada de 

monitoramento, com a definição de indicadores e marcos intermediários, visando o 

acompanhamento permanente da execução das ações setoriais e intersetoriais 

previstas no Plano Municipal pela Primeira Infância e priorizadas no Plano de Ação 

de cada gestão. 

 

§ 3º - Para o planejamento e a implantação do processo de 

monitoramento, poderá ser criado um Grupo de Trabalho específico, composto por 

integrantes do Comitê Intersetorial e representantes convidados de outros órgãos 

públicos e privados, dedicados à primeira infância, levando-se em consideração a 

experiência e o conhecimento dessas instâncias. 

 

Artigo 11 – A implementação do Plano Municipal pela Primeira Infância 

e o alcance de suas metas serão avaliados a cada 4 (quatro) anos, contados a partir 

do ano subsequente à data de aprovação desta Lei, fornecendo subsídios para a 

tomada de decisões e eventuais correções no processo de implementação do Plano 

Municipal pela Primeira Infância. 

 

§ 1º - O processo de avaliação deverá ser executado a partir de uma 

metodologia específica, que contemple indicadores quantitativos e ou qualitativos 

atrelados às metas do Plano, e deverá levar em consideração os dados coletados 

durante os processos anuais de monitoramento. 
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§ 2º - O processo de avaliação deverá ser conduzido pelo Comitê 

Intersetorial, que poderá criar um Grupo de Trabalho específico para este fim. 

 

§ 3º - Deverão ser convidados a participar do processo de avaliação, 

representantes dos seguintes órgãos envolvidos na promoção dos direitos da 

criança no município de São João do Pau D’Alho, representados por um membro 

titular e um suplente: 

 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA; 

II - Conselho Tutelar; 

III - Entidades privadas, sem fins lucrativos, com atuação comprovada na 

primeira infância (se houver) e; 

IV - Câmara de Vereadores da São João do Pau D’Alho. 

 

§ 4º - A representação das instituições mencionadas é facultativa e a 

ausência de indicação de seus representantes não inviabilizará as atividades do 

Comitê Intersetorial. 

 

§ 5º - Os resultados do processo de avaliação da implementação do 

Plano Municipal pela Primeira Infância serão divulgados de forma conjunta, durante 

a Semana Municipal da Primeira Infância, conforme previsto no artigo 18 desta Lei. 

 

Artigo 12 - O processo de avaliação da implementação do Plano 

Municipal pela Primeira Infância poderá contemplar a participação de munícipes e 

crianças, em momentos específicos, e dentro de metodologias adequadas, 

previamente aprovadas pelos membros do Comitê Intersetorial. 

 

CAPÍTULO V 

DAS PARCERIAS 
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Artigo 13 - Para fins de execução das políticas públicas voltadas para a 

primeira infância, bem como articulação e complementaridade com as ações da 

União e do Estado na área da primeira infância, o Município poderá firmar convênios 

com órgãos de outras esferas de governo, bem como celebrar parcerias com o setor 

privado e termos de fomento e colaboração, na forma da lei vigente. 

 

§ 1º - As parcerias de que trata o "caput" deste artigo serão precedidas, 

obrigatoriamente, de licitação ou chamamento público, aos quais se dará ampla 

publicidade. 

 

§ 2º - A opção por parcerias com a iniciativa privada ou com entidades 

sem fins lucrativos para execução do previsto no "caput" deste artigo não substituirá 

o dever do Poder Público de manter a rede de atenção direta. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 14 - As ações constantes do Plano Municipal pela Primeira 

Infância de São João do Pau D’Alho ficam incorporadas ao Plano Plurianual como 

ações transversais aos objetivos, às metas e aos programas do PPA. 

 

Artigo 15 – Cada Diretoria Municipal responsável pelo atendimento da 

criança na primeira infância, no âmbito de sua competência, elaborará proposta 

orçamentária para financiamento dos programas, serviços e ações contemplados no 

Plano Municipal pela Primeira Infância para inclusão no Projeto de Lei Orçamentária 

Anual a ser encaminhada à Câmara Municipal para deliberação. 

 

Artigo 16 - O Município informará à sociedade, anualmente, a soma dos 

recursos aplicados no conjunto dos programas e serviços voltados à primeira 

infância e o percentual estimado que os valores representam em relação ao 

respectivo orçamento realizado. 
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Artigo 17 - Fica instituída e passa a integrar o calendário oficial de 

eventos do Município de São João do Pau D’Alho, a Semana Municipal da Primeira 

Infância, a ser celebrada anualmente, no mês de outubro, visando a promoção de 

ações de conscientização sobre a primeira infância e a importância da atenção 

integral e integrada às gestantes e crianças de até 6 (seis) anos de idade e suas 

famílias. 

 

Artigo 18 – As despesas decorrentes da execução da presente Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

 

Artigo 19 – As normas complementares à execução da presente Lei 

serão editadas pelo Executivo Municipal por meio de Decreto. 

 

Artigo 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Paço Municipal “Olívio Rigotto”, aos vinte e nove (29) dias do mês de 

agosto de dois mil e vinte e cinco (2025). 

 

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 

Prefeito Municipal 

  

JUSTIFICATIVA: 

Senhor Presidente e Nobres Edis, 

 Encaminhamos para apreciação dessa Edilidade projeto de lei 

que “institui o Plano Municipal da Primeira Infância do Município de São João do Pau 

D`Alho e dá outras providências”. 
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A presente proposição decorre da necessidade de estruturar 

uma política pública consistente, planejada e articulada, voltada à garantia dos 

direitos da criança nos seus primeiros anos de vida, período este considerado 

decisivo para o desenvolvimento integral do ser humano. 

A elaboração do Plano Municipal da Primeira Infância atende às 

disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), da Lei 

Federal nº 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância) e está em consonância 

com o Plano Nacional da Primeira Infância, constituindo-se em um importante 

instrumento de planejamento estratégico para os próximos dez anos. 

O Plano, ora submetido à apreciação desta Casa, foi concebido 

de forma intersetorial, participativa e apartidária, envolvendo diferentes órgãos da 

Administração Municipal, conselhos de direitos e representantes da sociedade civil, 

de modo a garantir a integração entre saúde, educação, assistência social, cultura, 

esporte e demais áreas que impactam diretamente a vida das crianças e de suas 

famílias. 

Entre seus objetivos centrais, destacam-se: 

a) ampliar o acesso e a qualidade da educação infantil; 

b) assegurar atenção integral à saúde das gestantes e 

crianças de 0 a 6 anos; 

c) fortalecer a proteção social e o enfrentamento das 

vulnerabilidades; 

d) promover o acesso das crianças à cultura, ao lazer e à 

convivência comunitária;  

e) garantir um atendimento humanizado, baseado na escuta 

ativa, no respeito à diversidade e na proteção contra todas as formas de violência. 

Além disso, o Projeto de Lei institui o Comitê Intersetorial do 

Plano Municipal da Primeira Infância, responsável por coordenar e monitorar a 

execução das estratégias, assegurando a continuidade das ações ao longo das 
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gestões futuras e dando transparência ao processo por meio de relatórios e 

avaliações periódicas. 

É oportuno ressaltar que os investimentos realizados na primeira 

infância produzem impactos positivos duradouros, não apenas na vida das crianças 

e famílias beneficiadas, mas também no desenvolvimento social e econômico do 

Município, contribuindo para a redução de desigualdades e para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Diante do exposto, considerando a relevância social, a base 

legal e a consonância com os princípios constitucionais de proteção integral à 

criança, contamos com o apoio e a aprovação dessa Edilidade para a presente 

iniciativa, que representa um marco na consolidação das políticas públicas de 

atenção à primeira infância em nosso Município. 

Na certeza de que esta proposta será acolhida por Vossas 

Excelências, dada a sua relevância social e impacto positivo no futuro do nosso 

Município, renovamos votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

  

LUCAS DE OLIVEIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal  
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